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    “Um homem se humilha


    Se castram seu sonho


    Seu sonho é sua vida




    E vida é trabalho...




     




    E sem o seu trabalho


    O homem não tem honra


    E sem a sua honra


    Se morre, se mata...




     




    Não dá prá ser feliz


    Não dá prá ser feliz...”




     




    Gonzaguinha




     


  




  

     




    RESUMO




    As violações à honra e à integridade psíquica do indivíduo estão cada vez mais frequentes em nosso cotidiano, e tem se originado significativamente no ambiente de trabalho. Por conta disso, o dano moral e, mais recentemente, o assédio moral, que ainda não dispõe de legislação regulamentadora com abrangência federal, são temas frequentes de apreciação das Varas do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho do nosso País. Delimitando o estudo especificamente para os casos de responsabilidade do empregador pelos danos dessa ordem sofridos pelo empregado, a comprovação da conduta lesiva nem sempre é fácil de ser demonstrada em juízo, pois imprescindível a verificação dos pressupostos, ainda mais quando a lide versa sobre o assédio moral, que ocorre quase que generalizadamente de forma oculta. Embora existam situações excepcionais, nas quais a responsabilidade civil do empregador seja objetiva, permanece a regra da responsabilidade civil subjetiva do empregador. De subjetivismo também se reveste o juiz para quantificar o valor do dano, observando alguns critérios construídos pela doutrina e jurisprudência, que também merece destaque no presente trabalho.




     




    Palavras-chave: Dano moral. Assédio. Moral. Ambiente de trabalho. Responsabilidade civil. Indenização. 


  




  

     




    ABSTRACT




    The honor and psychic integrity violations of individuals are even more often in our routine, and it has grown up significantly at workplaces. For this reason, the moral damage and recently the moral harassment, which has not been arranged in federal range, are usual subjects in labour courts and labour regional courts of our country. Setting out specifically the study for cases of employers’ responsibility to these damages suffered by the employee, it is not always easy to prove detrimental conduct to be demonstrated in court, whereas it is necessary to verify the presupposed, even when the subject is the moral damage, which occurs almost generalized in occult way. Although there are exceptional situations which employers’ civil responsibility are objective, the employers’ subjective civil responsibility law remains. The judge uses the subjectivism to quantify the value of the damage, observing some criteria built on jurisprudence and doctrine, which deserves notability in the current work.




     




    Keywords: moral damage – harassment – moral – workplace – civil responsibility – reparation.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho monográfico aborda os temas assédio e dano moral trabalhista, bem como a responsabilidade civil do empregador perante o empregado, tanto no que diz respeito ao dano quanto ao assédio moral, e ainda traz decisões atualizadas do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região sobre os temas.




    Em razão da ausência de legislação sobre a matéria em nosso ordenamento jurídico pátrio, o estudo tem como base de pesquisa o entendimento doutrinário e jurisprudencial hodiernamente aplicado.




    A Constituição Federal vigente, preocupada com a proteção da dignidade do trabalhador brasileiro, revolucionou a questão do dano moral trabalhista em nosso País, eis que trouxe para aplicabilidade da Justiça Especializada o reconhecimento do dano, não somente material, mas moral e personalíssimo do ser humano.




    Imperioso mencionar que o Direito do Trabalho, de um modo geral, tem uma enorme preocupação em proteger a personalidade do trabalhador, em virtude do cunho pessoal, subordinado e continuo da prestação laboral.




    É evidente que a proteção ao direito personalíssimo do trabalhador é um dos muitos deveres do empregador, antes, durante e depois do contrato de trabalho, sob pena de gerar o dever de indenizar.




    A obra traz, ainda, os pressupostos da responsabilidade civil tanto para configuração do dano moral quanto para o assédio moral, bem como questões relativas ao ônus da prova da responsabilidade civil objetiva e subjetiva, relacionando alguns elementos para a fixação do quantum indenizatório, questão tão controvertida em nossos tribunais. Ao final, são entabuladas conclusões gerais sobre o tema desenvolvido.




    Por fim, destaca-se que o método utilizado para a elaboração do presente estudo foi o expositivo, mencionando diversos conceitos da doutrina civilista e trabalhista, bem como da jurisprudência, em alguns dos diversos casos ocorridos na prática forense.


  




  

    CAPÍTULO 1


    ASSÉDIO MORAL




    1.1 NOÇÃO DE ASSÉDIO MORAL




    




    O assédio moral é chamado, em Portugal, de psicoterrorismo ou terror psicológico; nos países de língua inglesa, de mobbing e bullying; de mobbing, nos países de língua germânica; na França, de harcèlement moral. Na doutrina brasileira, embora outros termos como terror psicológico sejam aceitos, o uso da expressão “assédio moral” tornou-se corrente.1




    




    Pesquisando bullying no site Wikipédia, se obtem a seguinte definição:




    É utilizado para descrever atos de violência física ou psíquica, intencionais e repetitivos, praticados por um indivíduo (bully –{{tiranete}} ou {{valentão}}) ou grupo de indivíduos com o objetivo de intimidar ou agredir outro indivíduo (ou grupo de indivíduos) incapaz(es) de se defender.2




    Nessa linha de raciocínio, ouso dizer que assédio moral é o bullying no ambiente de trabalho, ou decorrente das relações de trabalho.




    Para Rodolfo Pamplona Filho3, “é uma conduta humana, como elemento caracterizador indispensável da responsabilidade civil, que gera potencialmente danos, que podem ser tanto materializados quanto extrapatrimoniais”.




    “Assédio sm. 1. Um cerco posto a um reduto para tomá-lo”.4




    “Moral sf. 1. Conjunto de regras de conduta ou hábitos julgados válidos, quer de modo absoluto, quer para grupo ou pessoa determinada”.5




    Para Nehemias Domingos de Melo6, assédio moral




    [...] pode ser definido como sendo a situação imposta pelo empregador que visa ridicularizar o trabalhador, expondo-o de forma repetitiva e prolongada a situações humilhantes, constrangedoras ou vexatórias, durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, praticadas com a finalidade de lhe subtrair a auto-estima e diminuir seu prestígio profissional, na tentativa de levá-lo a desistir do emprego.




    Para Roldão Alves de Moura7, o que caracteriza assédio moral é “a dissociação do homem e trabalho, a hostilização no trabalho, fazendo com que aquele fique inativo, ocioso, desestabilizado, inseguro e até mesmo em depressão”.




    Rodolfo Pamplona Filho8 conceitua assédio moral da seguinte forma:




    O assédio moral pode ser conceituado como uma conduta abusiva, de natureza psicológica, que atenta contra a dignidade psíquica do indivíduo, de forma reiterada, tendo por efeito a sensação de exclusão do ambiente e do convívio social.




    Para Diego Jimenez Gomes, há duas concepções distintas para conceituar o assédio moral, a objetiva e a subjetiva. Sendo objetiva quando for considerada a intenção do agressor como elemento principal do conceito de pavor psicológico, e sendo subjetiva quando considerar o pânico psicológico como simples requisito acessório, complementar.9




    Há tipos diferenciados de assédio moral. Francisco Dias Filho apresenta dois tipos: o assédio moral vertical descendente (aquele assédio praticado pelo superior hierárquico em face de seu subordinado) e o assédio moral horizontal (aquele assédio praticado entre colegas de trabalho que têm a mesma hierarquia). Ele destaca, ainda, um outro tipo, este menos comum, o assédio moral vertical ascendente (aquele assédio praticado pelo subordinado em face de seu superior hierárquico).10




    O assédio moral tem motivação de caráter unicamente econômico, pois o empregador que não tem mais interesse que o empregado continue no trabalho, seja por visar um pedido de demissão ou adiantar um pedido de afastamento (como, por exemplo, uma aposentadoria antecipada), promove ações equiparadas, inclusive com torturas psicológicas.11




    É a exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s), desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o a desistir do emprego.




    Caracteriza-se pela degradação deliberada das condições de trabalho em que prevalecem atitudes e condutas negativas dos chefes em relação a seus subordinados, constituindo uma experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e emocionais para o trabalhador e a organização. A vítima escolhida é isolada do grupo sem explicações, passando a ser hostilizada, ridicularizada, inferiorizada, culpabilizada e desacreditada diante dos pares. Estes, por medo do desemprego e a vergonha de serem também humilhados associado ao estímulo constante à competitividade, rompem os laços afetivos com a vítima e, frequentemente, reproduzem e reatualizam ações e atos do agressor no ambiente de trabalho, instaurando o ‘pacto da tolerância e do silêncio’ no coletivo, enquanto a vítima vai gradativamente se desestabilizando e fragilizando, ‘perdendo’ sua autoestima.




    Em resumo: um ato isolado de humilhação não é assédio moral.12




    Há de se ressalvar ainda que a caracterização do assédio moral pode se manifestar de diversas formas, não só com palavras ou pela escrita, mas também por atos/gestos, como, por exemplo, olhares, o silêncio, suspiros, desprezo como resposta de um questionamento, ou até mesmo por exigência de uma meta de produtividade impossível de ser alcançada ou a exigência de uma tarefa que não tenha qualquer utilidade prática. Enfim, tais atos podem caracterizar-se como forma de humilhar o trabalhador.13




    Na grande maioria das vezes, o assédio moral é acompanhado pelo isolamento do trabalhador dos demais colegas de trabalho, seja pela competitividade ou até mesmo por acharem que também sofrerão represálias, distanciando-se da vítima.14




    É notório (até porque a mídia vem insistindo bastante nesta questão) que o estresse já é considerado um dos maiores males deste século, e um grande causador dele é o assédio moral no ambiente de trabalho.15




    Independentemente do tipo de assédio a que esteja sendo a vítima submetida, o estresse se faz presente a partir do momento em que ela já não suporta mais, sequer, encarar o assediador. Quando a relação de uma vítima de assédio moral com o seu agressor se encontra neste patamar, podemos então afirmar que existe uma ligação direta entre o estado de estresse com a situação degradante a que vem sendo submetida ao longo do tempo.16




    Por ser a legislação brasileira silenciosa com relação ao tema assédio moral nas relações de trabalho, não há, hodiernamente, conceito legal de assédio moral.
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